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REQUISIÇÃO DE DEGRAVAÇÃO DE MÍDIA AUDIOVISUAL
OFÍCIO: XXXX  







                    DATA E LOCAL: XXXX
REF.: IPL XXXX

ANEXO.: MATERIAL A SER PERICIADO XXXX (DVD, Pen drive etc.)
ILMO(A). SR(A). DD. DIRETOR(A) DO DEPARTAMENTO DE PERÍCIA CRIMINAL
Incide presente ato sobre as atribuições de Polícia Judiciária, conforme arts. 144, § 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º, § 3º, 6º, 395, II e III, do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei 12.830/13. 
Outrossim, nos termos específicos dos arts. 158, 159, 160, parágrafo único e 161, do Código de Processo Penal, para que seja coalescido aos autos do inquérito policial frisado, como forma de materialização delitiva, segundo interesse público convergente, requisito a Vossa Senhoria a realização de perícia, no prazo de 10 dias, do conteúdo audiovisual anexo a este ofício, com atendimento às respostas do questionário abaixo descrito e a devida remessa do laudo conclusivo a este signatário.

QUESTIONÁRIO: (havendo resposta positiva, solicita-se a descrição):

1 – O conteúdo audiovisual periciando sofreu alguma modificação anormal ou edição?

2 – Há viabilidade de estudo de dinâmica, tratamento de imagem, fotogrametria e descrição textual do conteúdo audiovisual apresentado? Havendo resposta positiva, solicita-se a degravação do conteúdo anexo.
3 – O conteúdo audiovisual possibilita a identificação de pessoas/sujeitos através de vozes e imagens encontradas para reconhecimento pessoal e individualização de locutores? Havendo resposta positiva, solicita-se a degravação do conteúdo de áudio com a devida predicação contextual. (solicita-se, também, a degravação do conteúdo anexo referente ao interlocutor XXXX (caso saiba de pessoa identificada no conteúdo).
4 – É possível relatar sucintamente sobre a constituição do referido material anexo, além de convertê-lo em ilustrações estáticas?

Atenciosamente,







DELEGADO(A):
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